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gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
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1.  Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
ISS - Monitoramento e rastreamento 
de veículos, cargas, pessoas e semo-
ventes - Incidência - Alteração 
 

■O Presidente da República editou a 
Lei Complementar nº 183, de 22 de se-
tembro de 2021, que altera a Lei Com-
plementar nº 116, de 31 de julho de 
2003, para explicitar a incidência  
 

do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza (ISS) sobre o monito-
ramento e rastreamento de veículos 
e carga. 
 
Trata dos serviços relacionados ao 
monitoramento e rastreamento a dis-
tância, em qualquer via ou local, de 
veículos, cargas, pessoas e semo-
ventes em circulação ou movimento, 
realizados por meio de telefonia mó-
vel, transmissão de satélites, rádio ou 
qualquer outro meio, inclusive pelas 
empresas de Tecnologia da Informa-
ção Veicular, independentemente de 
o prestador de serviços ser proprie-
tário ou não da infraestrutura de te-
lecomunicações que utiliza. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
PIS/Pasep - COFINS - Distribuidoras 
de energia elétrica - Recolhimento – 
Prorrogação 
 
■O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº 1.066 de 02 de 
setembro de 2021, que estabelece que 
os prazos para as pessoas jurídicas 
distribuidoras de energia elétrica 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-complementar-n-183-de-22-de-setembro-de-2021-346742762
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efetuarem o recolhimento da Contri-
buição para o Programa de Integra-
ção Social e o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público - 
PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, estabelecidos no art. 18 da 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001, no art. 10 da Lei nº 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 
no art. 11 da Lei nº 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003, e das contribuições 
previdenciárias de que tratam os in-
cisos I a III do caput do art. 22 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, relati-
vos às competências dos meses de 
agosto, setembro e outubro de 2021, 
ficam postergados para os respecti-
vos prazos de vencimento devidos na 
competência do mês de novembro de 
2021. 
 
Essa MP prorrogou os vencimentos 
dos seguintes tributos, quando apu-
rados por empresas distribuidoras de 
energia elétrica: 

Código 
de Re-
ceita  

 Descrição do 
Código de Re-
ceita 

1138-01   CP Patronal - 
Emprega-
dos/Avulsos 

1138-04  CP Patronal - 
Contribuintes 
Individuais 

1141-01  CP Patronal - 
Adicional GIL-
RAT  

1646-
01  

 CP Patronal - 
GILRAT Ajus-
tado 

3703-01  PIS/Pasep - 
Pessoa Jurídica 
de Direito Pú-
blico 

6912-01  PIS/Pasep – 
Não Cumulativo 

8109-02  PIS/Pasep – 
Faturamento 

2172-01  Cofins – Fatu-
ramento 

5856-
01 

 Cofins - Não 
Cumulativa 

 

A MP 1.066 de 2021 não dispensa a re-
tenção das contribuições devidas na 
qualidade de responsável tributário, 
nem prorroga o vencimento das con-
tribuições retidas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2158-35.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2158-35.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/2158-35.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10637compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10637compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.833compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.833compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8212compilado.htm
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A Receita Federal está ajustando os 
seus sistemas para adequá-los aos 
novos vencimentos. 

Em relação as contribuições previ-
denciárias na DCTFWeb (Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais), as empresas que desejarem 
recolher as contribuições previdenci-
árias no vencimento previsto na MP 
1.066/2021, deverão editar o Docu-
mento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF) e excluir os códigos 
de receita que tiveram o vencimento 
prorrogado conforme tabela acima. 

Em caso de dúvidas sobre a edição do 
DARF, veja item 16.5.2. do Manual da 
DCTFWeb. 
 
Enquanto os sistemas não forem 
ajustados, os tributos prorrogados 
poderão aguardar pendência na situ-
ação fiscal, impedindo a emissão de 
certidão negativa. Se houver necessi-
dade de alguma certidão, será neces-
sário solicitá-la para análise e libera-
ção manual. 

 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 03.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 

IOF - Alíquota - Operação de crédito - 
Alteração 
 
■O Presidente da República editou o 
Decreto Federal nº 10.797, de 11 de 
agosto de 2021, que alterou o Decreto 
nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, 
que regulamenta o Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Se-
guro, ou relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários (IOF). 
 
Nas operações de crédito cujos fatos 
geradores ocorram entre 20 de se-
tembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2021, nesse período, as alíquotas pas-
sam a ser de:  

(i) 0,00559% ao dia, para mutuário 
pessoa jurídica; e 

(ii) 0,01118% ao dia, para mutuário 
pessoa física.  

 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 17.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
RJ - ICMS - Tratamento tributário es-
pecial - Usinas de geração de energia 
elétrica – Regulamentação 
 
■O Governador do Estado do Rio de 
Janeiro editou Decreto nº 47.767, de 
20 de setembro de 2021, que regula-
menta a Lei nº 9.214 de 2021, que es-
tabelece tratamento tributário espe-
cial do ICMS para as empresas ou 

http://https/www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/DCTFWeb/manual-dctfweb-03-10-18.pdf
http://https/www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/DCTFWeb/manual-dctfweb-03-10-18.pdf
https://in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.066-de-2-de-setembro-de-2021-342651270
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/D6306compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/D6306compilado.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.797-de-16-de-setembro-de-2021-345435328
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.797-de-16-de-setembro-de-2021-345435328
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consórcios estabelecidos ou que ve-
nham a se estabelecer no Estado do 
Rio de Janeiro, que tenham imple-
mentado ou visem implementar pro-
jetos de usinas de geração de energia 
elétrica, consideradas de relevante 
interesse econômico e social para o 
Estado, e estabelece outras orienta-
ções. 
 
Publicada no Diário Oficial do Estado 
do Rio de Janeiro em 21.09.2021, a ín-
tegra pode ser acessada aqui 
 
RJ - ICMS - Tratamento tributário es-
pecial - Gás natural - Novos projetos 
de usinas de geração de energia elé-
trica – Regulamentação 
 
■Por meio do Decreto Estadual do Rio 
de Janeiro nº 47.768, de 20 de setem-
bro de 2021, foi regulamentada a Lei 
nº 9.289 de 2021, que estabelece tra-
tamento tributário especial para em-
presas ou consórcios que implemen-
tarem novos projetos de usinas de 
geração de energia elétrica, a partir 
do gás natural, e estabelece outras 
providências. 
 
Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos 
até 31 de dezembro de 2032. 
 
Publicada no Diário Oficial do Estado 
do Rio de Janeiro em 21.09.2021, a ín-
tegra pode ser acessada aqui 
 

Programa de retomada fiscal –  
Dívida ativa - Reabertura de prazo - 
COVID-19 
 
■O Procurador-Geral da Fazenda Nacio-

nal (PGFN) nº 11.496, de 22 de setem-
bro de 2021, que reabre os prazos 
para ingresso no Programa de Reto-
mada Fiscal no âmbito da Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional, que 
consiste no conjunto de medidas vol-
tadas ao estímulo da conformidade 
fiscal relativa aos débitos inscritos 
em dívida ativa da União e do FGTS. 
 
Esta Portaria entrou em vigor em 1º 
de outubro de 2021. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 23.09.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 

■Prazo de adesão para acordos de 
transação é prorrogado até 29 de de-
zembro de 2021 
 

Foi prorrogado até o dia 29 de dezem-
bro de 2021, o prazo de adesão a di-
versas modalidades de acordos de 
transação oferecidos aos contribuin-
tes pela Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional (PGFN). Entre elas 
estão as transações Funrural, Extra-
ordinária, Excepcional, Excepcional 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDFWTk1VOUZXVEpSYW1OMFVtcGtRMUpwTURCUFJWRjNURlZGZUU0d1ZYUk5hbVJFVGxSck5WSnJVWGRPUlZsNFRWUlplazFxU1RGT2VsazFUbWM5UFE9PQ==
file:///C:/Users/USER/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/R9OJ2UUP/oerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/me-n-11.496-de-22-de-setembro-de-2021-346744711
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para Débitos Rurais e Fundiários, Dí-
vida Ativa de Pequeno Valor e para o 
Programa Emergencial de Retomada 
do Setor de Eventos. A medida consta 
da Portaria PGFN/ME nº 11.496, de 22 
de setembro de 2021. 
 

Os acordos de transação possibilitam 
ao contribuinte que se enquadre nas 
modalidades previstas na legislação 
regularizarem sua situação fiscal 
junto à PGFN em condições especiais, 
com descontos de até 100% sobre os 
valores de multa, juros e encargos. 

Ministério da Economia em 23.09.2021. 

■Receita Federal anuncia nova funci-
onalidade para a DCTFWeb 
 
A Receita Federal publicou em 
13.09.2021, o Ato Declaratório Execu-
tivo CORAT nº 14/2021, que prevê a 
possibilidade de enviar a DCTFWeb de 
forma automática, assim que for rea-
lizado o fechamento do eSocial. 
 
A partir do período de apuração de 
outubro de 2021, os contribuintes po-
derão indicar no eSocial a opção de 
enviar automaticamente a DCTFWeb, 
dispensando assim a necessidade de 
acessar o e-CAC para fazer o envio 
da declaração. 

 

Qualquer contribuinte obrigado à 
DCTFWeb poderá optar pela trans-
missão direta, desde que não possua 
débitos suspensos no eSocial. Se fo-
rem informados valores suspensos, 
será necessário fazer a edição e 
transmissão pelo e-CAC, como de 
costume. Contribuintes obrigados ao 
envio da EFD-Reinf que desejarem 
utilizar a transmissão automática da 
DCTFWeb, devem fazer o fechamento 
desta escrituração antes do eSocial. 

Mesmo com a nova funcionalidade, 
ainda será necessário acessar o e-
CAC para emitir o DARF. O docu-
mento, contudo, poderá ser emitido 
tanto pelo aplicativo da DCTFWeb 
como pela consulta da situação fiscal 
(consultar pendências), uma vez que 
a declaração já terá sido entregue, 
gerando o valor a pagar. 

A Receita ainda está estudando a 
possibilidade de emitir o DARF junto 
do fechamento do eSocial, quando 
houver transmissão direta da DCT-
FWeb, mas ainda não tem previsão de 
implementação. 

Receita Federal em 14.09.2021. 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/me-n-11.496-de-22-de-setembro-de-2021-346744711
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=120358
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=120358
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■Comitê Gestor aprova alterações 
relativas ao MEI e ao Simples Nacio-
nal 
 
Comitê Gestor do Simples Nacional 
(CGSN) aprovou, em reunião presen-
cial, a Resolução CGSN nº 160, tra-
zendo alteração à Resolução nº 140 
de 2018, dentre as novidades, estão: 

Regulamentação de módulo do eSocial 
para MEI 

 
Para simplificar o cumprimento das 
obrigações referentes ao empregado 
segurado do MEI, a resolução CGSN 
nº 160 definiu regras sobre o uso do 
eSocial para o MEI e estabeleceu que 
o pagamento será realizado via Docu-
mento de Arrecadação do eSocial 
(DAE), incluindo contribuições sociais 
do segurado empregado e o recolhi-
mento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS em um 
mesmo documento. 
 
Importante ressaltar que o módulo 
eSocial para o MEI deverá conter 
apenas informações referentes ao 
empregado segurado do MEI. Os tri-
butos referentes ao próprio MEI con-
tinuarão a ser pagos por meio do DAS 
gerados no PGMEI e declarados anu-
almente na DASN SIMEI. 
 
 
 
 

Regulamentação da Transação Tributária 

 
A Transação Tributária pelo CGSN 
possibilitará a extinção de créditos 
tributários da fazenda pública em 
fase de contencioso administrativo ou 
judicial ou inscritos em Dívida Ativa 
da União, mediante transação resolu-
tiva de litígios. 

Definição de critérios objetivos para ocu-
pação permitida ao MEI 

 
A Resolução nº 160 traz ainda crité-
rios objetivos para definição das ocu-
pações permitidas ao Microempreen-
dedor Individual (MEI). Tais critérios 
são necessários para consolidar re-
gras que se encontram esparsas na 
legislação e trazer segurança jurídica 
à análise das referidas ocupações. 

Reconhecimento de prorrogação excep-
cional de prazo para regularização 
 

As empresas, já constituídas que for-
malizaram a opção até 29 de janeiro 
de 2021, tiveram, excepcionalmente, 
até 17 de fevereiro de 2021 para regu-
larizar os débitos impeditivos à opção 
pelo Simples Nacional. A Resolução 
nº 160 reconhece a validade desta 
prorrogação, trazendo segurança ju-
rídica às atuações das administra-
ções tributárias dos entes federados. 

Acesse aqui a Resolução nº 160 de 
2021. Receita Federal em 02.09.2021. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=120207
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=120207
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3. Julgamentos Relevantes 

____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

PIS/PASEP/COFINS - Exclusão do ICMS 

da base de cálculo – Orientação 

■Em 29.09.2021, a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN) publicou 
Parecer que esclarece os seguintes 
procedimentos a serem observados 
pela administração tributária, em re-
lação à exclusão do ICMS da Base de 
Cálculo do PIS/PASEP e da COFINS: 
 
a) Conforme decidido pelo Supremo 

Tribunal Federal, por ocasião do jul-

gamento do Tema nº 69 da Repercus-

são Geral, "O ICMS não compõe a 

base de cálculo para incidência do 

PIS e da COFINS"; 

b) O ICMS a ser excluído da base de 

cálculo das contribuições do PIS e da 

COFINS é o destacado nas notas fis-

cais;  

c) Não é possível, com base apenas 

no conteúdo do acórdão, proceder ao 

recálculo dos créditos apurados nas 

operações de entrada, porque a 

questão não foi, nem poderia ter sido, 

discutida nos autos;  

d) As alterações realizadas pela Lei 

nº 12.973 de 2014 no Decreto-lei nº 

1.598 de 1977, acerca da definição do 

que compõe a renda bruta, não im-

pactam no resultado do julgamento 

do Tema nº 69;  

e) os efeitos da exclusão do ICMS da 

base de cálculo do PIS e da COFINS 

devem se dar após 15.03.2017, ressal-

vadas as ações judiciais e adminis-

trativas protocoladas até (inclusive) 

15.03.2017;  

f) Para excepcionar a modulação, 

exige-se ação judicial ou procedi-

mento administrativo protocolado 

pelo contribuinte até a data do julga-

mento de mérito (15.03.2017), ou, an-

teriormente e que ainda estivesse em 

curso (não precluso), bem como que 

discutisse precisamente a inclusão 

do ICMS destacado na base de cálculo 

do PIS/COFINS;  

g) No que toca aos valores inscritos 

em dívida ativa, inexistindo discussão 

administrativa ou judicial, os valores 

inscritos cujos fatos geradores ocor-

reram até 15.03.2017 permanecem hí-

gidos, já os posteriores a essa data 

deverão ser decotados, mediante 

mero cálculo aritmético, excluindo-

se o ICMS destacado da base de cál-

culo do PIS/COFINS. Havendo discus-

são judicial ou administrativa, nos 

termos já detalhados, a modulação 

poderá ser excepcionada; e  
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h) O Parecer SEI Nº 7698/2021/ME não 

excepciona as conclusões do Parecer 

PGFN/CRJ/Nº 492/2011, face às pecu-

liaridades do caso concreto (modula-

ção retroativa dos efeitos da decisão 

e longo interregno temporal entre a 

decisão de mérito e o trânsito em jul-

gado); ao contrário, as prestigia, visto 

que mantido como marco da cessa-

ção da eficácia de decisões anterio-

res a definitividade do precedente 

com repercussão geral. Encaminhe-

se à Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, consoante suge-

rido. Outrossim, cientifique-se a Pro-

curadoria-Geral da Dívida Ativa da 

União e do FGTS e a Procuradoria-

Geral Adjunta de Consultoria e Con-

tencioso Administrativo Tributário.   

Parecer PGFN nº 14.483, de 28.09.2021. 

 

Regime especial de importação - 

Drawback-suspensão - Causa de ex-

clusão de crédito tributário - Multa 

moratória - Incidência a partir do tri-

gésimo primeiro dia do inadimple-

mento do compromisso de exportar 

■A Primeira Seção do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), entendeu, por 
unanimidade, que a multa moratória 
na hipótese de descumprimento, pelo 
contribuinte beneficiário, da obriga-
ção de exportar no regime especial 
de drawback em sua modalidade 

suspensão, somente ocorrerá após o 
trigésimo dia do inadimplemento. 

Trata-se da incidência ou não de multa 
moratória na hipótese de descumpri-
mento, pelo contribuinte beneficiário, 
da obrigação de exportar no regime 
especial de drawback, em sua modali-
dade suspensão. 

O acórdão embargado, proferido pela 
Segunda Turma desta Corte, entendeu 
pela incidência de juros de mora e 
multa ao fundamento de que o prazo 
de trinta dias previsto no art. 342 do 
Decreto n. 4.543 de 2002 "não tem o 
condão de alterar a data de constitui-
ção da obrigação tributária, tampouco 
da data de pagamento dos tributos 
sem encargos moratórios". 

Já o acórdão paradigma, exarado pela 
Primeira Turma, concluiu que "a ori-
entação que melhor se coaduna com 
uma visão sistemática da legislação e 
princípios do Direito Tributário pátrio 
e, em especial, com a finalidade da 
norma instituidora do regime especí-
fico de tributação em discussão, é 
aquela que afasta a incidência da 
multa moratória". 

Nesse contexto, tem-se que 
o drawback é uma espécie de regime 
aduaneiro especial, consistente em 
um incentivo à exportação, visto que 
as operações por ele contempladas 
são aquelas em que se importam in-
sumos, para emprego na fabricação 
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ou no aperfeiçoamento de produtos a 
serem depois exportados. 

O fato gerador dos tributos aduanei-
ros, no drawback suspensão, ocorre 
na data do registro da declaração de 
importação na repartição aduaneira; o 
pagamento das respectivas exações é 
que fica, em princípio, postergado 
para o prazo de um ano após esse 
momento, e apenas se não houver o 
implemento de sua condição resolu-
tiva, que se consuma com o ato 
mesmo da exportação. Assim, escor-
reita a compreensão de que, inadim-
plida a condição estabelecida para a 
fruição do incentivo (ausência da ex-
portação), os consectários ligados ao 
tributo, a saber, juros e correção mo-
netária, devem fluir a contar do fato 
gerador dos tributos suspensos, ou 
seja, a partir do respectivo registro da 
declaração de importação na reparti-
ção aduaneira. 

Diferente, no entanto, desponta o viés 
temporal ligado à aplicação da ques-
tionada multa moratória. Tal penali-
dade, tendo como pressuposto o des-
cumprimento da obrigação de expor-
tar, só poderá atuar após escoado o 
prazo de 30 dias, cujos alicerces vi-
nham descritos nos arts. 340 e 342 do 
revogado Decreto nº 4.543 de 2002 
(hoje sucedido pelo Decreto n. 6.759 
de 2009). 

EREsp. nº 1.580.304-RS. 

 

Execução fiscal - Recolhimento ante-

cipado das custas para a citação pos-

tal do devedor - Exigência indevida. 

Exegese do art. 39 da Lei n. 6.830 de 

1980 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Seção, por unanimidade, en-

tendeu que de acordo com o art. 39 da 

Lei n. 6.830 de 1980, a fazenda pública 

exequente, no âmbito das execuções 

fiscais, está dispensada de promover 

o adiantamento de custas relativas ao 

ato citatório, devendo recolher o res-

pectivo valor somente ao final da de-

manda, acaso resulte vencida. 

Na mesma linha de entendimento, 
preconiza o art. 91 do CPC que as 
custas processuais só serão pagas 
pela fazenda pública ao fim, se resul-
tar vencida na demanda. Essa previ-
são já constava no CPC/1973, em seu 
art. 27: "As despesas dos atos pro-
cessuais, efetuados a requerimento 
do Ministério Público ou da Fazenda 
Pública, serão pagas a final pelo ven-
cido". Em outras palavras, a lei pro-
cessual, mesmo sob a égide do an-
tigo CPC/1973, dispensava alguns liti-
gantes do ônus de adiantar as despe-
sas processuais, a exemplo da fa-
zenda pública. 

 

 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27201600185900%27.REG.
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Outrossim, vale acrescentar, é en-
tendimento assente no STJ o de que 
"Custas e emolumentos, quanto à na-
tureza jurídica, não se confundem 
com despesas para o custeio de atos 
fora da atividade cartorial" (RMS 
10.349/RS, Rel. Ministro Milton Luiz 
Pereira, Primeira Turma, DJ 
20.11.2000, p. 267). 

Logo, no caso das custas e dos emo-
lumentos, está a Fazenda Pública 
dispensada de promover o adianta-
mento de numerário, enquanto, na 
hipótese de despesas, o ente público 
deve efetuar o pagamento de forma 
antecipada. 

Sobre a natureza dos valores des-
pendidos para realização do ato cita-
tório, este STJ tem entendimento an-
tigo no sentido de que a "citação pos-
tal constitui-se ato processual cujo 
valor está abrangido nas custas pro-
cessuais, e não se confunde com 
despesas processuais, as quais se 
referem ao custeio de atos não 
abrangidos pela atividade cartorial, 
como é o caso dos honorários de pe-
rito e diligências promovidas por Ofi-
cial de Justiça" (REsp 443.678/RS, 
Rel. Min. José Delgado, Primeira 
Turma, DJ 07.10.2002). 

Conclui-se, dessa forma, que as des-
pesas com a citação postal estão 
compreendidas no conceito de "cus-
tas processuais", referidas estas 
como "atos judiciais de seu interesse 

[do exequente]" pelo art. 39 da Lei n. 
6.830/1980, e "despesas dos atos 
processuais" pelo art. 91 do CPC. 
Além disso, essa expressa previsão 
do vigente Código de Processo Civil, 
acerca da desnecessidade de adian-
tamento das despesas processuais 
pelo ente público, veio referendar o 
que já dizia o estatuto específico das 
execuções fiscais. 

Assim, atento aos dizeres do art. 39 
da Lei n. 6.830/1980, o STJ, de há 
muito, tem se manifestado no rumo 
de não ser exigível, que a fazenda 
exequente adiante o pagamento das 
custas com a citação postal do deve-
dor na execução fiscal, devendo 
fazê-lo apenas ao fim do processo, 
acaso vencida. 

REsp. nº 1.858.965-SP. 

ICMS - Compensação com precatório 
- Momento de repasse ao município- 
Extinção do crédito tributário 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Primeira Turma, por unanimidade, en-
tendeu que o repasse referente à par-
ticipação que o município faz jus sobre 
o ICMS compensado com precatório se 
dá com a aceitação desse último com 
forma de quitação do crédito tributá-
rio, não estando condicionado (o re-
passe) ao momento em que o crédito 
estampado no precatório for efetiva-
mente disponibilizado em espécie, se-
gundo a ordem cronológica. 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27199200030599%27.REG.
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De acordo com a literalidade do § 1º 
do art. 4º da LC n. 63/1990, o legisla-
dor foi claro ao assentar que na hipó-
tese de o ICMS ser extinto mediante 
compensação ou transação o estado 
deverá efetuar o repasse da partici-
pação constitucionalmente assegu-
rada a municipalidade quando da re-
alização desse ato de extinção do 
crédito tributário (art. 156, II, do CTN). 
 
Como cediço, a extinção de débitos 
tributários mediante compensação 
com créditos estampados em preca-
tório se dá com a aceitação desse úl-
timo como forma de quitação da dí-
vida. 
 
Por outro lado, não há na lei federal 
nenhuma disposição postergando o 
momento do repasse da participação 
do ICMS compensado com precatório 
à ordem cronológica de efetivo paga-
mento dos créditos nele estampados. 
 
A propósito, a tese de condicionar a 
extinção e o repasse do ICMS à ordem 
cronológica do precatório intenta 
transmudar a hipótese de compensa-
ção tributária para arrecadação por 
meio de efetivo pagamento de que 
trata o caput do art. 4º, esvaziando, 
assim, a norma específica contida no 
§ 1º. 
 
REsp. nº 1.894.736-PR. 

 

Compensação tributária não homolo-
gada impede novo pedido para 
mesmo débito, ainda que com crédito 
diferente 

■Uma vez negada a homologação de 

compensação de débito tributário, o 
contribuinte não pode reiterar o pe-
dido em relação ao mesmo débito, 

ainda que apresente crédito fiscal 
distinto. A decisão foi tomada pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), para a qual não se 
admite nova declaração de compen-
sação tributária de débito que já te-
nha sido objeto de compensação an-
terior não homologada, nos termos 
do artigo 74, parágrafo 3º, inciso V, da 
Lei 9.430 de 1996. 

O colegiado julgou recurso da Fa-

zenda Nacional contra acórdão em 
que o Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região (TRF5) entendeu que a veda-
ção legal atingiria apenas a compen-
sação idêntica àquela anteriormente 
não homologada, mas não impediria o 
contribuinte de requerer novamente a 
compensação do mesmo débito, 
desde que usando créditos distintos. 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1894736
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9430.htm#art74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9430.htm#art74
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Um pedido com crédito da Cide, outro 
do IRPJ 

Na origem do caso, um estaleiro im-
petrou mandado de segurança pre-
ventivo para que o fisco fosse obri-
gado a processar pedido de compen-
sação tributária de débito que fora 
objeto de compensação anterior não 

homologada. A empresa invocou a 
aplicação do efeito previsto no artigo 
74, parágrafos 2º e 4º, da Lei 9.430 de 
1996 – a extinção dos débitos, condi-
cionada à posterior homologação 
pela autoridade fiscal. 

O juízo de primeiro grau, que teve a 
sentença ratificada pelo TRF5, afir-
mou não haver respaldo para o não 
processamento da declaração da em-
presa, pois ela foi feita com base em 

créditos decorrentes de saldo nega-
tivo do Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica (IRPJ), enquanto o primeiro 
pedido, não homologado, fundou-se 

em créditos oriundos da Contribuição 
de Intervenção no Domínio Econô-
mico (Cide). Portanto, seriam pedidos 
de compensação distintos, ainda que 
em relação aos mesmos débitos fis-
cais. 

No STJ, a Fazenda Nacional sustentou 

que não são passíveis de pedido com-
pensatório os débitos fiscais não ho-
mologados pela administração fiscal, 
independentemente dos créditos que 

sejam apresentados posteriormente 
ao indeferimento do primeiro pedido 
de compensação. 

CTN impõe interpretação restritiva 

Em seu voto, o ministro relator do 
processo, Mauro Campbell Marques, 
destacou que a lei não deixou mar-

gem para que possam ser formulados 
novos pedidos de compensação rela-
cionados a débitos que não foram ho-
mologados, "independentemente de o 
pedido apresentar créditos distintos", 
pois, em tais situações, o débito foi 
considerado não declarado – "logo, 
inviável de ser extinto pelo instituto 
da compensação fiscal, consoante 
uma interpretação restritiva imposta 
pelo artigo 111, inciso I, do Código Tri-
butário Nacional (CTN). 

"A Lei 9.430 de 1996 é clara ao asse-
verar que a compensação (de débito 
que já tenha sido objeto de compen-
sação não homologada) será consi-

derada como 'não declarada' (artigo 
74, parágrafo 3º, inciso V, da Lei 9.430 
de 1996) e, portanto, impassível de 
novo pedido de compensação, inde-
pendentemente da qualidade do cré-
dito fiscal que seja apresentado pelo 
contribuinte, consoante os termos do 

artigo 74, parágrafo 12, inciso I, da Lei 
9.430 de 1996" – declarou o magis-
trado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art111
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art111
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"Uma vez considerado o débito não 
declarado, com a inviabilidade de sua 
compensação fiscal, este passivo tri-
butário se tornará exigível para a Fa-
zenda Pública, não podendo haver a 
sua extinção pelo instituto da com-
pensação", acrescentou. 

Novo pedido desvirtuaria o instituto 
da compensação 

Além disso, o ministro ressaltou que 
o acórdão do TRF5 considerou que a 
proibição de reiteração do pedido 
compreendia a identidade de créditos 
e débitos a serem compensados pelo 
mesmo contribuinte, situação não 
prevista na lei, cuja interpretação o 
CTN manda que seja restritiva, sem 
espaço para uma interpretação am-
pliativa a respeito do instituto da 

compensação tributária. 

"Relativizar tal condição, mediante a 
apresentação de outro pedido de 
compensação, a par da existência de 

outros créditos pelo sujeito passivo, 
permitiria ao contribuinte desvirtuar 
o instituto, ao suspender a exigibili-
dade do débito fiscal ao seu alvedrio, 
sempre que disponibilizasse de cré-
ditos fiscais para tal missão", con-
cluiu o relator. 

REsp. nº 1.570.571. 

Extinção da execução fiscal pelo pa-
gamento anterior à citação isenta de 
honorários o devedor 

■A Segunda Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), pacificando sua 
jurisprudência sobre o tema, estabe-
leceu que não são devidos honorários 
advocatícios sucumbenciais quando a 
extinção da execução fiscal – em ra-
zão do pagamento do débito – ocorre 
antes da citação. 

Para o colegiado, a sucumbência não 
pode incidir contra a parte executada 
se o pagamento é feito antes da cita-
ção, já que, de acordo com o Código 
de Processo Civil (CPC de 2015), os 
efeitos da demanda ainda não a al-
cançam. 

O relator do recurso analisado, mi-
nistro Og Fernandes, explicou que, 
segundo o artigo 85, parágrafo 1º, do 
CPC de 2015, são devidos honorários 
advocatícios na reconvenção, no 
cumprimento de sentença (provisório 
ou definitivo), na execução (resistida 
ou não) e nos recursos interpostos, 
cumulativamente. 
 
O parágrafo 10 do mesmo artigo fixa 
que, no caso de perda de objeto, os 
honorários serão devidos por quem 
deu causa ao processo. Assim, de 
acordo com o relator, o dispositivo 
estabelece o critério da causalidade 
como complemento à sucumbência. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=129076354&registro_numero=201503043836&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210618&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85%C2%A710
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Interpretação conjugada entre os ar-

tigos 85 e 312 do CPC 

Pelo critério da sucumbência – espe-
cificado no caput do artigo 85 do CPC 
–, a parte vencida deve pagar honorá-
rios ao advogado da parte vencedora. 
Segundo o ministro, quando o pará-
grafo 1º do artigo afirma que os hono-

rários são devidos na execução re-
sistida ou não resistida, quer dizer 
que, havendo a formação da relação 
jurídica processual entre exequente e 

executado, independentemente de 
defesa em autos próprios ou aparta-
dos, existe a incidência de honorá-
rios. 

Essa interpretação, para o relator, 
decorre não só do artigo 85, mas 
também do artigo 312 do CPC, se-
gundo o qual a ação é considerada 
proposta quando se dá o protocolo da 
petição inicial, mas, em relação ao 
réu, a propositura da ação só produ-
zirá os efeitos descritos no artigo 
240 depois que ele for validamente 
citado. 
 
"O dispositivo prevê que a proposi-
tura da demanda só produz efeitos 
para o polo passivo na citação. Essa 
previsão é aplicável ao processo de 
execução por força do disposto 
no artigo 318 do CPC", complementou 
o magistrado. 

Fazenda Pública também não deve 

pagar honorários 

Por outro lado, Og Fernandes apontou 
que a causalidade também impede que 
a Fazenda Pública seja condenada em 
honorários no caso de execução ex-
tinta pelo pagamento da dívida antes 
da citação, pois, no momento da pro-

positura da ação, o débito inscrito 
ainda estava ativo. 

"Nesse caso, portanto, tem-se uma hi-

pótese de ausência de responsabili-
dade pelo pagamento de honorários", 
concluiu o ministro. 

REsp. nº 1927469. 

 
Responsabilidade solidária de conta-
dor por infração tributária 
 
■É inconstitucional lei estadual que 
verse sobre a responsabilidade de 
terceiros por infrações de forma di-
versa das regras gerais estabeleci-
das pelo Código Tributário Nacional. 
  
É formalmente inconstitucional norma 
estadual que atribui ao contabilista a 
responsabilidade solidária, quanto ao 
pagamento de impostos e de penalida-
des pecuniárias, no caso de suas 
ações ou omissões concorrerem para 
a prática de infração à legislação tri-
butária. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art312
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art240
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art240
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art318
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201927469
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Isso porque lei estadual, que amplie as 
hipóteses de responsabilidade de ter-
ceiros por infrações, invade a compe-
tência do legislador complementar fe-
deral para estabelecer normas gerais 
em matéria tributária (1), conforme 
disposto no art. 146, III, b, da Constitui-
ção Federal (CF) (2). 
 
Com base nesse entendimento, o Ple-
nário, por unanimidade, julgou proce-
dente o pedido formulado na ação di-
reta, para declarar a inconstitucionali-
dade dos arts. 45, XII-A, XIII e § 2º, da 
Lei 11.651/1991 do Estado de Goiás, e 36, 
XII-A e XIII, do Decreto 4.852/1997 do 
mesmo ente federativo. 
 
(1) Precedente: ADI 4.845. 
 
(2) CF: “Art. 146. Cabe à lei comple-
mentar: (...) III - estabelecer normas 
gerais em matéria de legislação tri-
butária, especialmente sobre: (...) b) 
obrigação, lançamento, crédito, pres-
crição e decadência tributários”. 
 
ADI nº 6284/GO. 

 

IR e CSLL não incidem sobre a Selic 
na devolução de tributos pagos inde-
vidamente 

■O Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu que o Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

não incidem sobre a taxa Selic rece-
bida pelo contribuinte na devolução 
de tributos pagos indevidamente (re-
petição de indébito). Segundo a deci-
são, unânime, a Selic constitui indeni-
zação pelo atraso no pagamento da 
dívida, e não acréscimo patrimonial. 

 

Acréscimos patrimoniais 

No Recurso Extraordinário (RE) 

1063187, com repercussão geral reco-

nhecida (Tema 962), a União questio-

nava decisão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF-4) que ha-

via afastado a incidência do IRPJ e da 

CSLL sobre a taxa Selic recebida por 

uma fundição sediada em Blumenau 

(SC) na repetição de indébito. O TRF-

4 declarou a inconstitucionalidade de 

dispositivos da Lei 7.713/1988 (artigo 

3º, parágrafo 1º), do Decreto-Lei 

1.598/1977 (artigo 17) e do Código Tri-

butário Nacional (Lei 5.172/1966, ar-

tigo 43, inciso II e parágrafo 1º), com o 

entendimento de que os juros de 

mora legais não representam riqueza 

nova para o credor, pois têm por fina-

lidade apenas reparar as perdas so-

fridas. 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4293548
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O argumento da União era de que a 

Constituição Federal não traz um 

conceito definido de lucro, e seu con-

teúdo deve ser extraído da legislação 

infraconstitucional, que prevê a tribu-

tação. Segundo alegou, a parcela dos 

juros de mora tem natureza de lucros 

cessantes e é, portanto, tributável. 

Indenização 

O colegiado acompanhou o voto do 

relator, ministro Dias Toffoli, pelo 

desprovimento do recurso. Na sua 

avaliação, o IR e a CSLL podem incidir 

sobre valores relativos a lucros ces-

santes (que substituem o acréscimo 

patrimonial que deixou de ser aufe-

rido em razão de um ilícito), mas não 

sobre danos emergentes, que não 

acrescentam patrimônio. 

Para o ministro, a taxa Selic, que 

compreende juros de mora e corre-

ção monetária, não constitui acrés-

cimo patrimonial, mas apenas indeni-

zação pelo atraso no pagamento da 

dívida. Assim, a seu ver, os juros de 

mora abrangidos pela taxa estão fora 

do campo de incidência do imposto de 

renda e da CSLL. 

Toffoli acrescentou que os juros de 

mora legais visam, no seu entendi-

mento, recompor, de modo estimado, 

os gastos a mais que o credor precisa 

suportar em razão do atraso no pa-

gamento da verba a que tinha direito. 

É o caso, por exemplo, dos juros de-

correntes da obtenção de créditos ou 

relativos ao prolongamento do tempo 

de utilização de linhas de créditos e 

multas, que se traduzem em efetiva 

perda patrimonial. 

Ressalvas 

Os ministros Gilmar Mendes e Nunes 

Marques acompanharam o relator, 

com ressalvas. Na avaliação dos mi-

nistros, a matéria é infraconstitucio-

nal e já foi analisada pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). 

Tese 

A tese de repercussão geral apro-

vada foi a seguinte: “É inconstitucio-

nal a incidência do IRPJ e da CSLL so-

bre os valores atinentes à taxa Selic 

recebidos em razão de repetição de 

indébito tributário”. 

RE nº 1063187/SC. 
 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5230634

